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NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL NO NOVO CPC 
 
Ana Laura Leite Ribeiro1 
Resumo  
Pretende-se neste artigo elencar e abordar a base do Negócio Jurídico 
Processual presente no Novo Código de Processo Civil de 2015, buscando 
apoio em matéria processual, possuindo como abordagem metodológica a 
busca bibliográfica. Este texto será dividido em três partes: Inicia-se sobre o 
Negócio Jurídico Processual e a Autonomia da Vontade, exemplificando e 
demonstrando a relação comum de ambos. Na segunda parte será abordado 
as características do Negócio Jurídico Processual no novo CPC, os requisitos 
para a realização e como ocorre o procedimento, desde o início do processo, 
até a conclusão. Na terceira e última parte, será falado sobre a participação do 
Magistrado e a Homologação do Negócio Jurídico Processual em Juízo, 
discorrendo sobre a autonomia das partes e o momento de atuação do juiz. 
Será abordado nas considerações finais uma breve síntese de cada parte do 
artigo e as maiores dificuldades encontradas na realização deste. 
 





Apesar de o CPC/2015 já ter 3 (três) anos, muito pouco foi explorado 
este tema, sendo desconhecido até por diversos profissionais da área. Sendo 
assim, este motivo despertou interesse para explorar mais o assunto, 
                                                 




exemplificando de forma breve um pouco sobre o Negócio Juridico Processual 
e sua importância na área. 
Pretende-se apresentar o funcionamento do Negócio Jurídico 
Processual, onde será elencado a evolução, o processo e a manutenção deste 
no âmbito jurídico. 
Será relatado o processo de autônima das partes em exercer sua 
vontade, qual o lado positivo e negativo deste. Quais os artigos 
regulamentadores e qual a posição do Magistrado nesse processo, e ainda, a 
colisão que isto causa, visto que não é necessário a homologação do 
Magistrado em todo o processo, causando assim, confusão até certo ponto, 
visto que estamos acostumados a ter o Magistrado responsável por tudo, e 
neste caso, como relatado anteriormente, a vontade das partes é o essencial e 
o que prevalece. 
A abordagem metodológica do presente artigo foi a busca bibliográfica 
sobre o tema, originando em diversas citações encontradas a partir de 
pesquisas em sites da Internet. 
A maior dificuldade em relação a realização, foi a escassez de material 
escrito em relação ao tema, outro motivo que incentivou a produção deste, 
visto que o tema é pouco explorado, sendo este, o principal objetivo. 
 
1. Os Negócios Jurídicos e a Autonomia da Vontade 
 
1.1 Negócio Jurídico 
 
O negócio jurídico processual não é completamente novidade no 
CPC/2015, visto que o CPC/1973 já tratava de negócios processuais típicos, 
relatando o foro de eleição, a convenção sobre o ônus da prova e a suspensão 
do processo em virtude da negociação de acordo, contendo até a citação da 
liquidação por arbitramento 
Todavia, o que se modificou atualizando-se para o CPC/2015 é a 
abrangência do tema em relação as partes poderem transacionarem negócios 
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jurídicos processuais incomuns. Posto isto, em qualquer campo do direito 
processual civil é possível a negociação.  
Diante disto, antes de qualquer aprofundamento no assunto, requer-se 
entender de que se trata o negócio jurídico e a autonomia da vontade.  
Negócio Jurídico processual está disposto no artigo 190 no Código de 
Processo Civil, a grosso modo é um contrato dentro do processo. Mais 
especificamente, dispõe da possibilidade de as partes estipularem mudanças 
em relação as regras do procedimento ou mudanças do mesmo e também 
sobre os poderes, deveres e faculdades processuais, durante ou antes do 
processo. Sendo assim, poderá ser um negócio pré-processual antes de iniciar 
o processo judicial, contanto que o processo em questão trate de direitos que 
versem a auto composição e visem a mudança no procedimento. 
Para tal procedimento é necessário que tenhamos parte autora e parte 
ré, estas sendo plenamente capazes, a matéria seja lícita e que não verse 
sobre Direitos indisponíveis, tais como, violação do direito de imagem, do 
direito à privacidade e etc., pois os mesmos não podem ser objetos de 
transação.  
O negócio jurídico é basicamente como um contrato de consequências 
jurídicas, realizado por indivíduos de direito no exercício da autonomia de sua 
vontade, com fundamento a partir da motivação da vontade dos sujeitos da 
relação jurídica, podendo ser tutelado como instrumento de manutenção de 
ordem social. 
Pode-se definir o negócio processual como o fato jurídico voluntário 
em cujo suporte fático esteja conferido ao respectivo sujeito o poder 
de escolher a categoria jurídica, ou estabelecer, dentre os limites 
fixados no próprio ordenamento jurídico, certas situações jurídicas 
processuais. 2 
 
Todavia, este procedimento é passível de críticas em relação que a 
declaração de vontade não é de toda livre, pois a própria ordem jurídica impõe 
limitações às relações contratuais e aos objetivos que visam a elaborar.  
 
 
                                                 
2 NOGUEIRA, Pedro Henrique. Negócios Jurídicos Processuais. Salvador: Juspodivm, 2016. 
p. 121.  
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1.2 Autonomia da Vontade 
 
A autonomia da vontade versa em relação a contratualidade com um 
único intuito: a vontade das partes. A força que determina as partes a honrarem 
o contrato apoia seu fundamento no instrumento jurídico estipulado, deixando 
para a lei manter os meios que levam a efetivação da obrigação. Para Maria 
Helena Diniz: 
O princípio da autonomia da vontade se funda na liberdade contratual 
dos contratantes, consistindo no poder de estipular livremente, como 
melhor convier, mediante acordo de vontades, a disciplina de seus 
interesses, suscitando efeitos tutelados pela ordem jurídica.3 
 
Um fator da autonomia da vontade é possibilitar que a criação dos 
contratos seja liberto de vícios e defeitos. As partes precisam possuir a 
autonomia de contratar ou não, com quem quer contratar, a forma da 
contratação e as cláusulas que irá tratar. 
A autonomia é composta por liberdade contratual, força obrigatória dos 
contratos e vícios do consentimento. 
A liberdade contratual é a liberdade de estabelecer os parâmetros do 
contrato por legitima vontade, sem contrariar a lei e sem coação alheia. 
A força obrigatória dos contratos, o qual dispõe que o homem é livre 
para contrair somente as obrigações contratuais que deseja. Evidenciada à 
vontade, as partes estão atadas por meio de um contrato, não podendo 
desligar-se dele. Todavia, se resolverem fazer um acordo entre as partes 
desvinculando o cumprimento das obrigações por fatores alheio as vontades, 
será licito. 
Vícios do consentimento versa sobre as vontades alternativas e 
sensatas sem a manipulação externa, devendo ser considerada apto a 
obrigação pela qual a pessoa em questão assumiu livremente a assumir. 
No demais, a autonomia da vontade deve resistir a fraqueza, não 
sendo mais munido de um caráter absoluto, como antigamente. 
                                                 
3 DINIZ, Maria Helena. Curdo de direito civil brasileiro. Teoria das Obrigações Contratuais e 
Extracontratuais. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 23 
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Conta-se assim, que a autonomia de vontade consiste no direito que os 
indivíduos dispõem na criação de relações submetidas a legalidade 
estabelecida, não tendo que seu objeto esbarre com o a coletividade. 
Por fim, tem-se que a concessão alienada não impôs aos indivíduos e 
que a concessão livre determina de tal maneira ao cumprimento do contrato 
indevido.  
 
1.3 Negócio Jurídico e a relação com a Autonomia da Vontade 
 
Para finalizar, conforme já visto negócio jurídico e autonomia da 
vontade, conclui-se que a autonomia da vontade é um requisito onde pode-se 
escolher fazer qualquer negócio jurídico, desde que sendo licito e atendendo os 
requisitos legais. 
Segundo Carlos Alberto Mota Pinto, não existe a diferenciação entre 
ambos. 
O negócio jurídico é uma manifestação do princípio da autonomia 
privada ou da autonomia da vontade, subjacente a todo o direito 
privado. A autonomia da vontade ou autonomia privada consiste no 
poder reconhecido aos particulares de auto-regulamentação dos seus 
interesses, de autogoverno da sua esfera jurídica. Significa tal 
princípio que os particulares podem, no domínio da sua convivência 
com os outros sujeitos jurídico-privados, estabelecer a ordenação das 
respectivas relações jurídicas. Esta ordenação das suas relações 
jurídicas, este autogoverno da sua esfera jurídica, manifesta-se, 
desde logo, na realização de negócios jurídicos, de actos pelos quais 
os particulares ditam a regulamentação das suas relações, 
constituindo-as, modificando-as, extinguindo-as e determinando o seu 
conteúdo.4 
 
Diante disto, evidencia-se que o negócio jurídico e a autonomia da 
vontade estão intrinsicamente ligados. 
 
1- 2. O Negócio Jurídico processual no novo CPC: Características e 
possibilidades 
 
Como dito anteriormente, o Negócio Jurídico engloba demasiadas 
particularidades para a efetivação do mesmo. Como todo ato processual, existe 
                                                 
4 PINTO, Carlos Alberto Mota. Teoria Geral do Direito Civil. 4.ed. Coimbra: Coimbra Editora, 
2005. p. 102 
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artigos que são peças fundamentais para o funcionamento das partes. 
Destaca-se entre elas, o artigo 190 do CPC/2015 o qual vem sendo 
considerado como o núcleo do negócio jurídico processual, prevendo a 
viabilização das partes ajustarem o procedimento o qual pretendem optar para 
a resolução da referida situação. O artigo 190 do CPC/2015 deixa evidenciado 
que o negócio pode ser pré-processual. 
 
Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular 
mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da 
causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e 
deveres processuais, antes ou durante o processo. 
Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a 
validade das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes 
aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em 
contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em 
manifesta situação de vulnerabilidade.5 
 
Outro artigo que tem grande contribuição para o Negócio Jurídico 
Processual é o artigo 191 do CPC/2015, visto que ele trata de uma 
engrenagem de profunda importância para esse ato processual. Este trata em 
relação ao aprazamento processual, no âmbito de cronogramas. 
 
Art. 191.  De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar calendário 
para a prática dos atos processuais, quando for o caso. 
§ 1o O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos nele previstos 
somente serão modificados em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 
§ 2o Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato 
processual ou a realização de audiência cujas datas tiverem sido 
designadas no calendário.6 
 
É um artigo de extrema importância, visto que a duração do processo, 
estará garantida, em decorrência que os prazos previstos só podem ser 
alterados em raros casos e ainda com justificativa. 
Por fim, elenca-se o artigo 200 do CPC/2015, o qual traz a relação do 
ato das partes, estabelecendo que as declarações unilaterais ou bilaterais de 
                                                 
5 BRASIL. LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015. Seção I 
Dos Atos em Geral, Brasília, DF, mar 2015. 
6 BRASIL. LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015. Seção I 
Dos Atos em Geral, Brasília, DF, mar 2015. 
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vontade, constituem a própria regra, possuindo autonomia para alterações e 
modificações de direitos processuais. 
 
Art. 200.  Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais 
ou bilaterais de vontade produzem imediatamente a constituição, 
modificação ou extinção de direitos processuais. 
Parágrafo único. A desistência da ação só produzirá efeitos após 
homologação judicial.7 
 
Em relação as provas, estas podem ser acordadas pelos participantes 
de acordo com o artigo 373, §3º do CPC, contanto que não envolvam direito 
indisponível ou torne a impossibilidade de uma das partes a execução do 
direito. Dependendo da vontade e conjuntura das partes, podem ser 
negociadas a distribuição do ônus da prova, a perícia consensual e a escusa 
de testemunhas e assistência técnica. 
 
Art. 373.  O ônus da prova incumbe: 
I - Ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 
II - Ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor. 
§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa 
relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir 
o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da 
prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de 
modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em 
que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus 
que lhe foi atribuído. 
§ 2o A decisão prevista no § 1o deste artigo não pode gerar situação 
em que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou 
excessivamente difícil. 
§ 3o A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por 
convenção das partes, salvo quando: 
I - Recair sobre direito indisponível da parte; 
II - Tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito. 
§ 4o A convenção de que trata o § 3o pode ser celebrada antes ou 
durante o processo.8 
 
Destaca-se assim, de acordo com Fredie Didier que Negócios Jurídicos 
são: 
Negócio processual é o ato voluntário, em cujo suporte fático 
confere-se ao sujeito o poder de escolher a categoria jurídica ou 
                                                 
7 BRASIL. LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015. Seção III 
Dos Atos das Partes, Brasília, DF, mar 2015. 
8 BRASIL. LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015. Seção IV 
Do Saneamento e da Organização do Processo, Brasília, DF, mar 2015 
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estabelecer, dentro dos limites fixados no próprio ordenamento 
jurídico, certas situações jurídicas processuais.9 
 
Conclui-se assim, que o processo em si, é uma maneira de obtenção do 
direito material tratado. É de extrema importância a maior participação das 
partes para a elaboração do processo, em relação ao caso tratado, trazendo 
maiores disponibilidade para elas sobre os atos, que anteriormente eram 
regulados pela legislação, seguindo a lei de maneira expressa. Sendo assim, 
as partes têm maior flexibilidade de manifestação acerca do caso inserido. 
 
2- 3. A participação do Magistrado e a Homologação do Negócio 
Jurídico Processual em Juízo 
 
Conforme anteriormente citado, a inserção do Negócio Jurídico 
Processual no CPC/2015 gerou muitas controvérsias, principalmente no âmbito 
de homologação processual por meio do juiz. Em regra, os negócios jurídicos 
processuais, típicos e atípicos, não necessitam de homologação, dependem da 
autonomia das partes para a realização, ato concedido de forma legal. 
 
133. (art. 190; art. 200, parágrafo único) Salvo nos casos 
expressamente previstos em lei, os negócios processuais do art. 
190 não dependem de homologação judicial.10 
 
O artigo 133 dos Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas 
Civis - Carta de Vitória traz que somente nos casos previstos em lei, os 
negócios jurídicos processuais necessitarão de homologação. 
O negócio jurídico processual possibilita as partes a realização do feito 
pretendidas por elas, sem existir a necessidade de intermédio por meio de 
outros sujeitos, incluindo o juiz ou outras autoridades judiciais. 
                                                 
9    DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: JusPodivm. 
2015. p. 376-377 
10 VILLAR, Alice Saldanha. Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis - 






Se houvesse a necessidade da homologação do juiz, isso delimitaria a 
independência das partes, prejudicando assim, o princípio do respeito ao 
autorregramento da vontade das partes, o qual significa que o intuito é tornar o 
processo civil um local favorável para a realização de liberdade das partes 
envolvidas, e uma percepção contraria lesaria a possibilidade de celebração 
dos negócios jurídicos processuais, visto que retiraria a liberdade concedida as 
partes. 
Um processo que limite injustificadamente o exercício da liberdade 
não pode ser considerado um processo devido. Um processo 
jurisdicional hostil ao exercício da liberdade não é um processo 
devido, nos termos da Constituição Federal11 
 
Diante do exposto por Didier, o princípio do autorregramento é um 
cumulado com o princípio do processo legal, compactuando assim, os termos 
que a causa será julgada. 
Ressalta-se que o juiz sempre decidirá sobre a validade do Negócio 
Jurídico Processual. Apesar de a lei não trazer expressamente os critérios para 
a verificação de sua legitimidade, está será trazida por meio doutrinário e 
jurisprudencial, destacando o artigo 187 do Código Civil, com narração de 
extrema importância para o tema mencionado, “art. 187. Também comete ato 
ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os 
limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes. ”. 12 
É de comum acordo entre os doutrinadores que estão excluídas algumas 
regras em relação a disponibilidade das partes, tendo como os poderes do juiz 
e a competência absoluta. Tem-se ainda, grande discussão em relação a 
possibilidade de negociação, tendo como apenas o judiciário a capacidade de 
consolidação de ajustes e limites. 
                                                 
11 DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 17. ed. Salvador: JusPodivm. 
2015. p. 21 
 
12 BRASIL.  LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.  Título III. 
Dos Atos Ilícitos, Brasília, DF, jan. 2002 
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As alterações no procedimento não implicam em alterações nas formas 
do procedimento, não havendo pré-estabelecido uma ordenação estabelecida, 
possibilitando as partes poderes para efetivação dos atos. 
A exceção para a independência das partes é somente quando a própria 
jurisdição necessita de homologação ou quando as partes solicitam no negócio 
a homologação do juiz. O negócio jurídico, não possuindo defeito, não poderá 
ter sua aplicação negada pelo Juiz. 
Possibilita-se a resolução do conflito somente com a vontade das partes, 
dentro das legalidades, não necessitando da inserção jurídica em total, 
podendo resolver o caso, somente com as partes em acordo. Isto ocorre com o 
intuito de descarregar o sistema jurídico, por isso, não necessita da 
homologação do juiz em todos os casos, visando o aceleramento da resolução 




O objetivo do presente artigo foi a análise processual do Negócio 
Jurídico no Novo Código de Processo Civil. 
O interesse dos autos deste artigo pelo tema elencado no presente 
artigo, originou-se em virtude de o Código ter sido atualizado a 3 anos e 
mesmo assim, o tema ter sido pouco explorado, de tal forma que não se 
encontrou muitos textos e fundamentações para apoiar-se na elaboração 
deste. 
O desenvolvimento lógico e estrutural do presente artigo decorreu por 
meio de divisão em três capítulos. 
No primeiro capítulo, foi explorado o significado de Negócio Jurídico 
Processual, o qual relata a relação do CPC/1973 que tratava de negócios 
processuais típicos, e atualizou-se para o CPC/2015 abrangendo o tema em 
relação as partes poderem transacionarem negócios jurídicos processuais 
incomuns, tratando assim a negociação. Elenca-se também o funcionamento 
do Negócio Jurídico Processual e o que significa a Autonomia da Vontade, qual 
a relação entre os dois e o funcionamento destes no ordenamento jurídico. 
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O segundo capitulo abordou as características presentes no Negócio 
Jurídico Processual e suas possibilidades, elencando os artigos fundamentais 
para seu funcionamento, informando acerca da necessidade das declarações 
unilaterais ou bilaterais de vontade, como funciona as provas e a importância 
de concordância entre as partes para o funcionamento do Negócio Jurídico 
Processual e ainda sobre a calendarização, a qual veio como adicional na 
alteração do Código, contribuindo demasiadamente para a regularização de 
datas no âmbito jurídico. 
A importância deste capitulo é evidenciar os requisitos e pré-requisitos 
para a manutenção deste direito, identificando as normas a disposição para as 
partes usufruírem. 
No terceiro e último capítulo, foi demonstrado o papel do magistrado no 
Negócio Jurídico Processual. Elenca-se onde o juiz deverá ter sua inserção no 
processo, o que o mesmo pode e não pode fazer.  
Trata-se também sobre o princípio do autorregramento, o qual defende 
que a vontade das partes deve prevalecer para o devido processo legal, e que 
o juiz só deve tratar a homologação nos casos previstos expressamente em lei 
ou quando houver erro e defeito no Negócio Jurídico. 
O presente artigo teve como intuito trazer um tema pouco explorado, 
mas de extrema importância para o âmbito jurídico civil, pois é um tema que 
está entranhado no dia a dia. 
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